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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS foi objeto do
primeiro dia do III Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 23 de junho de 2021.

Claro que, inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover
seus eventos para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores do
direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que hoje temos que adotar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser debatidos, como a Discussão
da Jurisprudência defensiva pelo STJ, ou as questões provocantes quanto a informatização nos
pôsteres que trataram: da Inteligência Artificial como via de mitigar a morosidade processual;
O paradigma do acesso tecnológico à justiça nos preceitos da resolução nº 358 do CNJ;
Percepções sobre a virtualização do acesso à justiça: uma análise de textos jurídicos.

O Acesso à Justiça, apareceu, suscitando questões em diversos pôsteres, a saber: Acesso à
Justiça e Direito Processual Civil: entre a teoria e a prática; O adequado tratamento dos
conflitos como mecanismo de acesso à justiça. Inovando também tivemos um tema sobre
Acesso à Justiça Desportiva: admissão do mandado de garantia.

Os outros meios de solução de conflitos estiveram presentes nos pôsteres: Processo estrutural
como instrumento de solução integrada e dialogada de conflitos; O adequado tratamento dos
conflitos como mecanismos de acesso à justiça; e ainda Sentenças arbitrais virtuais: progresso



ou ameaça ao devido processo legal. 

Debatemos ainda, um tema com enfoque no nosso momento pandêmico onde se discutiu a
Teoria de Giorgio Agamben do homo sacer: a análise crítica sobre a questão de
desapropriação durante o momento da pandemia.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Eudes Vitor Bezerra
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NOVOS SISTEMAS DE JUSTIÇA: O PROCESSO ESTRUTURAL COMO
INSTRUMENTO DE SOLUÇÃO INTEGRADA E DIALOGADA DE

CONFLITOS

Ana Luíza Rocha Barros

Resumo
Advindo da judicialização de litígios emblemáticos e complexos, cuja causa se origina de um
problema fático estrutural que se reverbera perante uma coletividade em razão da forma que
um ente público ou privado opera sua estrutura provocando um estado lesivo de
desconformidade de coisas, o processo estrutural se perfaz. Ao estar diante de uma lide cuja
causalidade é múltipla e polimorfas, que se acentua no decorrer da tramitação processual, e
que viola em diversidade de grau e formas subgrupos da sociedade, a atividade jurisdicional
brasileira a fim de concretizar o efetivo acesso à justiça, garantia fundamental e constitucional
prevista no inciso XXXV do art. 5º da Constituição da Federal de 1988, vem se valendo de
pressupostos e fundamentos processuais próprios para lidar com os litígios dessa natureza.
Desta forma, enfrentando casos paradigmáticos como a ACP do Carvão, vagas em creches em
São Paulo, até o rompimento das barragens de rejeitos em Mariana e Brumadinho/MG, o
modelo processual brasileiro precisou amoldar institutos tradicionais de sua sistemática, como
o objeto certo, liquido e determinado; o princípio da demanda; da representação processual e
ainda da postura assimétrica do juízo, para apreciar, de forma efetiva, causas como as acima
mencionadas. Assim, embasando-se nos princípios da máxima amplitude da cognição, bem
como do contraditório, que se evidencia no direito de influir, o processo civil linear, que se
encerra com uma decisão declaratória, mandamental, constitutiva, passa a dar lugar a um
procedimento participativo, dialogado, flexibilizado, que em conjunto com os sujeitos
envolvidos na lide, não somente autor e réu, o juiz, assumindo uma postura gestora, objetiva
reestruturar de forma gradual e progressiva, o estado desconforme instaurado através de
medidas estruturantes, como as decisões escalonadas. Neste sentido, valendo-se do marco
teórico de pesquisadores do tema como Edilson Vitorelli, Sergio Arenhart, Leonardo Nunes,
Freddie Didier, Ada Pellegrini, entre outros, o presente trabalho pretende responder de que
forma as instituições de justiça brasileiras vem lidando com litígios hipercomplexos, cuja
causa é ampla e estruturada, e que fogem da lógica do processo civil linear e binário.
Objetiva-se com o trabalho analisar, portanto, o instituto dos processos estruturais como
instrumento integrado, participativo e dialogado de solução de conflitos. Para tanto, busca-se
conceitua-lo e apontar suas origens e características. Ainda, aduzir através de casos
paradigmas, as formas e medidas procedimentais estruturantes adotadas pela atividade
jurisdicional brasileira diante de litígios complexos e estruturais. Para alcançar as propostas
supracitadas, valer-se-á da pesquisa qualitativo- descritiva (SILVA, 2009), do tipo
jurídico-indutivo, obtendo como vertente o modelo jurídico-sociológico, cuja técnica se
perfará na análise bibliográfica e documental de conteúdo. Como resultados alcançados,
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têm-se que a instrumentalidade do direito serve à sociedade e a ela deve se amoldar. Desta
forma, quando o Poder Judiciário e àqueles que exercem as funções essenciais à Justiça, estão
diante de litígios emblemáticos e complexos, levados à sua apreciação, seja por meio de
processo individual ou coletivo, é necessário se adotar meios e mecanismos próprios para a
resolução desse conflito. Neste sentido, princípios e normas reguladoras do processo civil
tradicional como o pedido certo, liquido e determinado; o princípio da demanda; a relação
binária e de resistência do processo linear, satisfeito por meio de uma única decisão, advinda
de um juiz assimétrico, não serão adequadas e suficientes para lidar com litígios daquela
natureza. Conclui-se que os chamados pedidos dinâmicos, feitos de forma ampla e
progressiva, que se desdobrarão em decisões prospectivas, graduais advindas de um juiz
gestor da lide em comento, e que transcreverá a litigância participativa, dialogada e
cooperativa de todos os sujeitos envolvidos direto e indiretamente na lide, se perfarão como
fundamentos e pressupostos próprios dos processos estruturais, possibilitando assim, a
prestação de uma atividade jurisdicional adequada e efetiva à causa da lide estrutural
apreciada.

Palavras-chave: Processo estrutural, solução de conflitos, acesso à justiça
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